PROJETO DE LEI Nº            /2020
Excelentíssima senhora Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,
 

Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais e no uso das minhas atribuições, submeto à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Dispõe sobre procedimento para revisão de lançamento no IPTU de áreas de construções clandestinas ou irregulares, constatadas por levantamento aerofotogramétrico ou qualquer outro método”.


A medida prevê que o proprietário, titular do domínio útil, ou o possuidor a qualquer título de construções clandestinas ou irregulares, de características residenciais, cuja metragem aferida por levantamento aerofotogramétrico ou por qualquer outro método adotado pela Administração Municipal, seja lançada no cadastro imobiliário para cálculo do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbano – IPTU poderá solicitar, através de requerimento, a revisão da dimensão da área lançada, independentemente da apresentação de planta aprovada regularizadora dessa situação.


 
Uma vez protocolizado o requerimento pleiteando a revisão  da  área  lançada,  o  interessado terá o prazo  de seis  (6)  seis meses para encaminhar  projeto de regularização das construções  clandestinas  e irregulares,  à 
exceção das construções de padrão popular, localizadas em loteamentos identificados como de cunho social, onde, por essa condição, os interessados terão o prazo de dois (2) anos para encaminharem projeto de regularização dessas construções clandestinas e irregulares.

 
  


A proposta esclarece que o pedido de revisão independe da data do lançamento das construções clandestinas ou irregulares. E, uma vez sendo deferido o pedido favoravelmente, ao interessado fica assegurada a repetição do indébito, respeitado o prazo prescricional incidente a favor da Fazenda Pública.    
 



Ademais disso, pretende a medida que as penalidades incidentes à espécie, notadamente as multas e tributos previstos no art. 5º e parágrafos da Lei nº 5.762, de 17 de dezembro de 2018, somente poderão ser aplicadas após o transcurso dos prazos previstos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 1º desta Lei. 

 

Eventuais despesas com a operacionalização da medida proposta correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

  


Aprovada, a norma entrará em vigor na data da sua publicação. 

  

Quer parecer que são inegáveis os benefícios que a proposta contida na presente medida trará ao planejamento urbano e, em decorrência, ao meio ambiente, pois permitirá a regularização de construções clandestinas ou irregulares dentro de análise técnica a ser realizada pela área competente da Administração junto aos projetos de regularização apresentados. Ademais disso, com a regularização das construções,  a Administração aumentará a arrecadação com o recolhimento das taxas de aprovação e regularização de projetos,   conforme  a  previsão  contida  no  artigo 213,   § 1º,  inciso  IV  da  Lei  nº 
3.915/2005 (Código Tributário Municipal), trazendo recursos financeiros para os cofres públicos, além de melhor distribuir a justiça fiscal.     


Diante do exposto, solicito aos Nobres Pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para sua aprovação.





Valinhos, em 04 de agosto de 2020.





          Aldemar Veiga Junior





               Vereador - DEM

PROJETO DE LEI Nº       /2020


Dispõe sobre procedimento para revisão de lançamento no IPTU de áreas de construções clandestinas ou irregulares, constatadas por levantamento aerofotogramétrico ou qualquer outro método.

 


ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1°. O proprietário, titular do domínio útil, ou o possuidor a qualquer título de construções clandestinas ou irregulares, de características residenciais, cuja metragem aferida por levantamento aerofotogramétrico ou por qualquer outro método adotado pela Administração Municipal, seja lançada no cadastro imobiliário para cálculo do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbano – IPTU poderá solicitar, através de requerimento, a revisão da dimensão da área lançada, independentemente da apresentação de planta aprovada regularizadora dessa situação.


§ 1º. Protocolizado o requerimento pleiteando a revisão da área lançada, o interessado terá o prazo de seis (6) seis meses para encaminhar projeto de regularização das construções clandestinas e irregulares.


§ 2º. Nas construções de padrão popular, localizadas em loteamentos identificados como de cunho social, os interessados terão o prazo de dois (2) anos para encaminharem projeto de regularização das construções clandestinas e irregulares.

 
§ 3º. O pedido de revisão independe da data do lançamento das construções constatadas como clandestinas ou irregulares. 

 
§ 4º. Em sendo deferido o pedido favoravelmente, ao interessado fica assegurada a repetição do indébito, respeitado o prazo prescricional incidente a favor da Fazenda Pública.    

 
Art. 2º. As penalidades incidentes à espécie, notadamente as multas e tributos previstos no art. 5º e parágrafos da Lei nº 5.762, de 17 de dezembro de 2018, somente poderão ser aplicadas após o transcurso dos prazos previstos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 1º desta Lei.

 
Art. 3º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.


Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 


Prefeitura do Município de Valinhos,



 
aos




ORESTES PREVITALE JUNIOR

 


           Prefeito Municipal

